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RECURSO ESPECIAL Nº. 129629/2011 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO Nº. 35984/2009)

QUINTA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	VÁRZEA GRANDE

	RECORRENTE:
	MARCANTIL ANDROMEDEA LTDA.

	RECORRIDO:
	ERNESTO JESUS ALVES


Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado:

 “APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO FAZER - ILEGITIMIDADE PASSIVA - INTERESSE PROCESSUAL - COMPRA E VENDA DE VEÍCULO - AUSÊNCIA DE GRAVAME OU RESTRIÇÃO NO CERTIFICADO DE REGISTRO DO VEÍCULO - DOCUMENTO PÚBLICO - PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - PRELIMINARES REJEITADAS - RECURSO PROVIDO.

É parte legítima para a causa aquele que afirma ser titular da relação jurídica.

O interesse processual se relaciona com a necessidade ou utilidade da providência jurisdicional solicitada e com a adequação do meio utilizado.

A anotação do gravame no Certificado de Propriedade do veículo pelo órgão competente, além de dar publicidade da real situação do veículo, permite ao adquirente certificar-se da existência de condições restritivas sobre o bem.

O documento público traz presunção de veracidade e só pode ser desconsiderado diante de prova em contrário.” (sic fls. 182/187-TJMT).
Sustenta a recorrente que o Tribunal do Estado de Mato Grosso contrariou lei federal, bem como interpretação divergente à mesma.
Contrarrazões às fls. 211/214-TJMT.

Recurso tempestivo (fl. 207-TJMT) e preparado (fl. 206-TJMT).

É o relatório.
Primeiro, cumpre salientar que a alegada violação ao suscitado pela recorrente, se ampara em afirmação genérica de que o Tribunal teria decidido em sentido contrário ao estabelecido pela lei federal e de modo divergente ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça; todavia, nesse ínterim, não há demonstração da ofensa alegada, tampouco caso tal violação tenha ocorrido, como e em que tom e forma ela se deu, o que invariavelmente atrai o óbice imposto analogicamente pela Súmula nº. 284 do STF.
Nesse sentido:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. ELEMENTOS PROBATÓRIOS SUFICIENTES PARA O JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NOS TERMOS DO ART. 515, § 3º, DO CPC. INCURSÃO NA SEARA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. A alegação de violação das Leis n. 10.519/2002 e 10.220/2001 não merece ser conhecida, tendo em vista que a recorrente não indicou qual dispositivo legal foi violado com o acórdão proferido pelo Tribunal de origem, fazendo incidir, por analogia, a Súmula 284/STF.
(...).

Agravo regimental improvido.” (AgRg no REsp 1190426/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 29/03/2011). (destaquei).

“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N.º 182/STJ. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS N.os 283 E 284/STF. INCIDÊNCIA.
1. A agravante não infirma especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, impondo-se a aplicação do enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal de Justiça.

2.  A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado a cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula n.º 284/STF.
3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." (Súmula n.º 283/STF).

4. Agravo regimental a que se nega provimento”. (AgRg no Ag 1175713/RJ – Ministro Relator OG Fernandes – Sexta Turma – julgado em 21/01/2010 e DJE 16/11/2010). (destaquei).
Dessa forma, o juízo positivo de admissibilidade da alínea “a” fica inviabilizada pela fundamentação supra exposta.
No que importe ao suscitado dissídio jurisprudencial, a recorrente não indicou nenhum artigo cuja interpretação por outro Tribunal tenha sido discrepante daquela conferida no aresto impugnado no apontado dissídio jurisprudencial no julgamento da pronúncia do recorrente, o que invoca por analogia a aplicação da Súmula nº. 284 do STF e, por esse motivo, o juízo de admissibilidade é negativo no importe da alínea “c”.
Nesse sentido:
“(...) DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO NOS TERMOS LEGAIS. SÚMULA 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
(...) 
II - Só se conhece do especial pela alínea c, se o dissídio jurisprudencial estiver comprovado nos termos exigidos pelos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno desta Corte, com a descrição da similitude fática e os pontos divergentes das decisões.

III - A admissibilidade do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal quando as razões recursais não indicam o dispositivo legal reputado violado.

Agravo improvido.” (AgRg no Ag 973.422/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, 3ª T., julg. 15/05/2008, DJe 20/06/2008). (destaquei).
“(...) DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. SÚMULA 284/STF.
I - No que tange ao dissídio jurisprudencial, deixou a ora agravante, nas razões do recurso especial, de explicitar sobre qual norma infraconstitucional teria ocorrido a dissidência interpretativa, conforme exigido pelo art. 105, inciso III, alínea "c", da Carta Magna: "der a lei federal interpretação divergente a que lhe haja atribuído outro Tribunal", tendo se limitado a apontar divergência quanto à Súmula nº 213/STJ, que não tem natureza de lei federal. Incide, à espécie, o enunciado sumular nº 284 do STF.

Precedentes: EDcl no REsp nº 955.389/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 19/12/07; AgRg no Ag nº 764.091/SC, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 14/12/06; REsp nº 533.766/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 16/05/05. (...) 

III - Agravo regimental improvido.” (AgRg no REsp 1058589/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, 1ª T., julg. 02/09/2008, DJe 17/09/2008). (destaquei).
Posto isso, nego seguimento ao Recurso.

Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 15 de fevereiro de 2012.

Desembargador Juvenal Pereira da Silva
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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